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QUINTA-FEIRA 20 DE MAIO DE 19.65• ANO VII	 N9 94

DEPARTAMÚTO NACiONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 22 DE ABRIL
DE 1963

o Diretor-Geral do Departamento
Nacional de eastradas de Rodagem, de
ácôrdo com as suas tribuiç5es legais,
resolve: -
. N9 720 -•Expedir a preeente porta-

ria declaratória a Joee Francisca de
Assis Pires, ma r.ricula, 1.Q.a.578,
que a partir de a de março de 1957,
passou a exereer a função de Ajudan-
te, referencia 17, na Tabela Eepecial
de Mensalistas, por lôrça do Decreto
n9 40.995, de 21 de fevereiro de 157,
publicado no Davie jfielat de 1 de
naarço de 1957 e retificaçãa constante
•do Decreto n9 48.976, de 29 de se-
•tembro de -1930, publicada no Diário,
Oficial de 3a de setembro de 1960.

N9 721 - Designar o Guarda de
Trânsito,. Wagner Ferreira cra Silea,
matricula n9 2.046.003, amparada
pela Lei n9 1.039-62, para eubstituir
o Chefe da Seção de Policia IS. Tr.
D-3), do Serviço de TtAnsith Distrital
(S. 'Tr. D), do 29 Distrito Rodoviário'
Federal, eni ,tias . faltas e impedimen-
tos eventuais até 30 (trinta) dias.

N9 722.- Conceder cliepen.sa rta Al-
moxarife Nível 14-A„Yese Moreira
Pinto, matricula -n9 2.032.e39, perten-
cente ao Quadro do Pessoal -- Parte
Permanente -- da função- gratificada,
símbolo PG-6, de Encarregado do' De-
pdsita Residencial (DR - (1-5)e ria
jurisdição da e o Distrito Rodoviário

• Federal.
N9 723 -- Designar o Almexarife In-

terino, Nível 14, Mário laernandes
Murta; matrícula n9 2.092..241, para
exercer a função gratificada, Símbolo
P.G-6, de Encarregado de Depósito
Residencial (D.R-8-5a, da jurisdição
do V Distrito Rodoviário Federal.

NO 724 - rornar aern eleito a Por-
taria n9 14-N141, de 10 da fevereiro de
1965, publicada no Mirto Ofkial" de
24 de fevereiro de 1965, que nomeou
José Amaral Santana, para exercer
laterinsunentee'o cargo de Motorista,
Nívea 8-A, do Quadro do Pessoa' -
Parte Permanente - decorrente das
vagas criadas pelo Decreto número ..
40.995, de 21 fie fevereiro de 1957,
manadas pelo Decreto n9 48.127-60 e
posteriormente, pelo a)ereto número
51.162, de 7 de agõsto de 1a61.

N9 '725 - Designar o Engenheiro,
Nivel 22-B, Abel. de Carvalho, matri-
cula n? 1.022.830; do Quadre do Pez-

Atoai - Parti Permanente - para
exercer a função gratificada, símbolo
1-F, de Chefe da Residência (R-12-4),
do 129 Distrito Rodoviário Federal. -
José Lafayette Silefatio do Prado, Di-
retor-Geral.

PORTARIA DE 23 DE 'ABRIL
:	 DEDOS

O Diretor-Gerai do nepartamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acórdo com as eus acribeeções •egais
resolve:

N9 730 - Tomar sem efeito a Por-
taria n9 153, de 3 de fevereiro de 1965,
publicada no Diário Oficial de 26 de
levereiro de 1965, que designou o Me-
cânico de Máquinas Nivel 12, Raimun-
do Paulo de Lima, matricula núme-
ro 2.026.855; pertencente ao Quadro
do Pessoal e-- Parte .Especial - para
exercer a funçao gratificada, símbolo
7-F, de Chefe da Seção de Equipa-
mento (S. E.M-1) Serviço de
Equipamento e Material (S.E.M.), do
29 Distrito Rodoviário Federal. -
José Lafayette 211 Oídio de Prado, Di-
retor-Geral.

N9 '731 --- nkpetl ir a presente porta-
ria deciaratória, a Euclicies Arnáncio
Gomes; matricula n9 /.015.'058, que a
partir de 1 de março de 1957, passou
a exercer a função de Trabalhador,
referência 17, .da Tabela Especial de
Mensalistas, por fârça do Decreto nú-
meor 40.995, de 21 de evereiro de
1957, publicada no Diário Oficial de
I de março de 1957 e retificação cons-
tante do Decreto n9 48.76, de 29 de
setembro de .1960, puolicada no Diário
Oficial de 30 de setembro de 1960.

N9 732 - Ekpedir a presente porta-
ria declaratória, a Onofre Antônio
Brasileiro, matricula n? 1.008.810, que
a partir de 1 de raarço de 1957, passou
a exercer a função de Operador de
Máquinas, referência 25, da Tabela Es-
pecial de Mensalistas, por fôrça do
Decreto n9 -40.595, de 21 de fevereiro
de 1951, publicado no Didrío Oficial,
de 1 de março de 1957 e retificação
constante do Decreto n9 48.976, de 29-
de setembro le 1960; publicada no
Diário Oficiai de 30. de setembro de
1960.

Na 733 - Aposeatar o servidor Ma-
noel almeão dos Santos, matricula ma-
mero 2.109.554, no cargo de Traba-
lhador, Nível 1, do Quadro do Pessoal
- Parte E.speciat, desta Autarquia, de
acardo com o disposto no item III, do
art. 176, cora as vantagens previstas
no item aí, do art. 17, ambos da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 724 - Aposentar o servidor Cí-
cero FranciSco do Nasclenento, ma-
tricula 2.077.789, no cargo de Traba-
lhador, nivel 1, do Quadro do Pessoal
- Parte Especial, desta Autarquia,
de acenei() com o disposto no Item Me
do art. 176, com as vantagens pre gas-

tas no item III, do art. 178, ambos da
Lei n 1.711,-de 28-10-52.

N9 733 - Apasentar o servidor João
Rudrucei, mat. ne 1.428.173, no cargo
de Trabalhador nível 1, do Quadro do
Pessoal. Parte Permanente, desta
Autarquia, na fornra do item 1; cio ar
tigo 16, cim as vantagens previstas
no parágrafo único do art. 181, artigo
117 e 1 29, do art.' 78, todos da Lei nú-
mero 1.711, de 23 de outubro de 1952,
devendo o constante da presente por-
taria ser considerado efetivo a partir
de 30-1-63. .

N9 736 - Aposentar o servidor José
Francisco dos Santos, mat. número
1.016.988, no cargo de Trabalhador;
nível 1, do Quadro do Pessoal -,Parte
Permanente desta Autarquia, de acôr-
do com o disposto no item III,. do ar-
tigo 176, com as vantagens previstas
no item III, do art. 178, ambos da
Lei n9 1.711 de 28-10-52. - José La-
layette Silviano da Prado.	 •

PORTARIAS DE 26 DE ABRIL
DE 1965

N9 737 - Dispensar o . Oficial de
Administração nivel 16-C Celso Du-
arte Carvalho, mat. n 9 1.164.113, da
função gratificada símbolo . 5-F, de
Chefe . da Seção de Material (S.E.M.
- '2), do Serviço de _Equipamento e
Material (S. E. M.), do 5 9 Distrito
Rodoviário Federal.

N9 738 - Conceder dispensa ao En-
genheiro' n'vel 21-A, Vivaldo Mene-
zes Bastos, mat. n9 2.031.192, do
Quadro do Pessoal - Parte Perma-
nente, da função gratificada, símbolo
lrF, de Chefe- do Serviço Técnico Dis-
trito.' (S. T. D.), do 5 9 Distrito Ro-
doviário 'Federai. 	 e.

N9 73re Conceder dispensa ao En-
genheiro uivei, 22-B,_ Enataras Peltier
dos Santos Cajueiro, matricula mi-
mem 1.151.693, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Permanente,
da função gratificada, símbolo 1-F, de
Assessor l'acnito do Chefe do 59 Dis-
trito Rodoviário Federal.

No 740 - Conceder dispensa ao En-
genheiro nível, 22-B, Joaquim An-
selmo Amado Barbosa de Souza, ma-
tricula no 1.165.265, do Quadro do
Pessoal - Parte Permanente, da fun-
ção gratificada, símbolo 1-P, de As-
sessor do Chefe do 5 9 Distrito Rodo-
viário Federal.

N9 741 - Conceder diaaensa ao En-
genheiro nivel, 22-B, Milton de Souza
Carneiro, mat. n9 1.165.455, perten-
cente se Quadro do Pessoal - Parte
Permanente, da função gratificada,

símbolo' 1-F, de Chefe da lkidência
(R-5/2), sediada em Feira de : San-
tana, da jurisdição do 5a Distrito Ro-
doviário Federal.

N 9 742 - Conceder dispensa ao
Oficial de Administração nivel 12,
Hélio Vicente Lanza, mat. número
2.036.75e, pertencente ao Quadro do
Pessoal - Parte Permanente, da fun-
ção gratificada, símbolo 9-F, de Se-
cretário do Chefe do 59 Distrito Ro-
doviário Federal.

N9 743 - 'Conceder dispensa ao
Oficial de Administração nivel, 14-ia
Francisco Pordeus Pires, matricula
n9 1.000.240, do Quadro do Pessoal -
Parte Permanente, da função grati-
ficada, símbolo 2-r, de Chefe do Ser-
viço Administrativo Distratai (S.A.D.),
do 59 Distrito Rodoviário -Federal.

N9 744 - Designar o Engenhniro,
N'vel 21, Erastóteles Fraga Lima,
matraula n9 1.027.417, para exercer a
função gratificada, símbolo 14, de
Chefe do Serviço Técnico Distrital
(S.T.D.), do 59 Distrito Rodoviária
Federal. •'	 •
'Ne 743 - Designar o Oficial da Ad-

ministração, Nível 12-A, Rangel Men-.
des Leite, matricula n9 1.020.188, do
Quadro do Pessoal - Parte Perma-•
nente, para exercer a função gratifi-
cada símbolo 2-F, de Chefe do Ser-
viço Administrativo Distrital (SAI)),
do 59 'a isràto . Rodovtáric Federal.
• NO 746 - Designar a Escriturária,
Nível 8-A, •Simonálides Carvalho Car-
neiro Simões, matricula n9 2.080.495,
do Quadro do ,Pessoal - Parte Espe-
cial, para exercer e, função gratifica-
da, embolo 9-F, de Secretária do
Chefe do 59 'Distrito Rodoviário ae-
deral.

N9 747 - Designar o Engenheiro
Raimundo Nonato Freitas de Olivei-
ra, matrícula ne 2.149.910; amparado
pela Lei . n9 4.069-62, para exercer a
função gratificada, -..imbolo • 1-F, de
Chefe da Residência (R-5/2), cedia- •
da em Feira de Santana, da jurisdi-
ção do 59 Distrito Rodoviário Fe-
deral.

N9 748 - Designar o Engenheiro
Francisco Samuel Pithon Barreto,
amparado • pela Lei n9 4.069-62, para
exercer a função gratificada, símbolo
1-F, de Assessor Técnico, de Chefe do
59 Distrito Rodoviário Federal.

N9 749 - Designar o Engenheiro,
Nível 21-A, Vivaldo Meneies Bastos,
matrícula no 2.031.192, do Quadro do
Pessoal - Parte 'Permanente, para
exercer a função gratificada, simbolo
1-P, de 'Assessor Técnico 'do Chefe do
59 Distrito Rodoviário Federal.

N9 750 - Considerar a titulo provi-
sório, o servidor José Blós Pita, ma-
tricula n9 2.086.477, responsável pela
função gratificada símbolo 5:41̀ , de
Chefe da Seção. de Material (S.E.M.-
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ASSINATURAS

REPARTIÇõES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre .	 Cr$ 600,
Ano 	  Cr$ L200,

Exterior:
Ano . 	 Cr$ 1.300

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:'
Semestre 	  Cr$ 450,
Ano • 	  Cr$ 900,

• Exterior:
Ano • 	  Cr$ .1.000,

' U54. ialtInta-Telra

As Reg.útisdes Pública
&vario "mudar ó ~dia,:
destintdo à publicago nos ior
nela, diklamante, até às 15 horas.

- As ;-_,ScisffisE.6%,1 P.ene0'
tes à matéria ráribulda, MS ca-
sos de erros ou omissões, deverão
ser formuladas por escrito, à
Seção de Redação, das 9 às 17,30
horas, no máximo até 72 horas
após a saida dos órgãos oficiais.

- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados.
ressalvadas, por quem de direito,
rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o exte-
rior, que serão sempre anuais, as
assinaturas poder-se-ão tomar,
em qualquer época, por seis me-
ses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser auspensas sem aviso
prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão de

registro, o mês e o ano em que
findará,

A fim de evitar solução .de
continuidade no recebimento dos

jornais, devem os assinantes pro-
via'enciar a respectiva renovação
com antecedência mit/ima de
trinta (30) dias.

Maio de 1965

- As Repartições Públicas
cingir-se-&o às assinaturas anuais
renovadas até 29 de fevereiro de
cada ano e às iniciadas, em qual4
quer época; pelos órgãos compei
tentes.

- A fim de possibilitar a ted
messe de valdres acompanhados
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, solicitamos usem os in-
teressados preferencialmente chem
que ou vale postal, emitidos a
favor do Tesoureiro do Departa-
mento de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só se fornece-
rão aos assinantes que os solici-
tarem no ato da assinatura.

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assia
natura.

- O custo de cada exemplar
atiasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do ,de Cr$	 se do mesmo
ano, e de Cr$ 1	 por ano
decorrido

2), do Serviço de Equipamento e Ma-
terial (S.E.M.), do 59 Distrito Rodo-
viário Federal. - José Lafayette 511-
via no do Prado, Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 26 DE ABRIL
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acardo com as suas atribuições le-
gais, resolve: -

E9 757 - Aposentar o servidor
Etelvino Moreira de Brito, matrícula
no 1.016.009, no cargo de Mestre de
Obras, n'vel 13-B, do Quadro do Pes••!
soai Parte Permanente, desta Au-
tarquia, de actirde com o disposto no
Item II, do artigo 176, com as van-
tagens prevista% no. item II, do arta:-
go 134 . rir artigo 117 e parágrafo 29
do artigo 78, todos da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, devendo o
constante da presente portaria ser
considerado a partir de 27 de setem-
bro de 1963. .

No 759 -a-Expedir a presente porta-
ria declaratória a Manoel Caetano
Ferreira, matrícula n9 . 1.040.793, que
a partir de 1 de março de 1957, pas-
fon a exercer a função de Topógrafo,
referência 17, na Tabela Especial de
Mensalistas, por faixa do Decreto nú-
mero 40.995, de 21 de fevereiro de
1957, publicado no Diário Oficial de
1 de março de 1957 e retificação cons-
tante do Decreto n9 48.976, de 29 de
setembro ale 1960, publicada no Diário
Oficial. de 30-9-60.

PORTARIA DE 28 DE ABRIL
DE 1965 •

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as suas atribuições legais
resolve:

No 770 - Aposentar o servidor Se-
bastião do Nascimento, matricula nú-
mero 1.009.252, no çargo de Guarda,
n'vel 8-A, 'do Quadro do Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia,
de acairdo com o disposto no item I,
do artigo 176, çombinado com o pa-
rágrafo único do artigo 181 e artigo
117„todos da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952, devendo o constan-

• •

te da presente portaria ser conside-
rado efetivo, a partir de 14 de feve-
reiro de 1963. - José Lafayette Sn-
viano do Prado, Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 29 DE ABRIL •
• -	 DE 1965
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as suas atribuições legais
resolve:

N9 787 - Instituir o regime de Su-
primento Especial de Fundos, -para a

DO BRASIL
•

l'ORTARIA DE 9 DE MARÇO
DE 1965

O Reitor da Universidade Rural do
Brasil, usando da atribuição que lhe
confere o art. 69 do Decreto no 53.377;
de 31-12-63, resolve:

N9 43 - Nomear, de acõrdo cont o
art. 12; item II da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1932, Joachim Frie-
drich Wilheim Von Bui" para exer-
cer o cargo de Instrutor dd Ensino
Superior, EC-504.16, do Quadro Ex-
traordinário de Pessoal desta Univer-
sidade, em vaga criada pelo aludido
Decreto n9 53.377-63. - Aurelio Au-
gusto Bocha, Reitor Substituto..

PORTARIAS DE 24 DE MARÇO
DE 1965	 -

O Reitor da Universidade Rural do
Brasil, usando da' atribuição que lhe
eonaare o art. 69 do Decreto n9 53.377,
de 31-12-6P., resolve:

No 51 - Nomear, de actrdo com
art. 12, item II da Lei nO 1.711, de 118
de outubro de 1952, Caraça Alberto
Ferreira André para exercer O cargo
de Instrutor de Ensino Superior, EC-
504.16, do Quadro Extraorditaario de
Pessoal desta Universidade, em 'vaga

Administração do Centro Rodoviário
de Brasília, de acórdo com o Decreto
no 1.168, de 8 de junho de 1962.

No 788 - Aposentar o servidor José
Ferreira Gomes, matr'cula número ..
1.164.593, no cargo de Estat'stico, n'-
vel 20, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente desta Autarquia, de acôr-
do cóm o disposto no item II, do ar-
tigo 176, com as vantagens previstas
no item II, do artigo 184, ambos. da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.
- José Lafavelte Si/rfano do Prado,
Diretor-O eral.

de 1963.
N9 52 - Nomear, de acardo com o

art. 12, item II da Lei no 1.711, de 28
de outubro de 1952, José Turano para
exercer o cargo de Instrutor de En-
sino Superior, EC-504.16, do Quadri
Extraordinário de Pessoal desta Uni-
versidade, -em vaga. criada pelo alu-
dido Decreto no 53.377-63.

N9 53 - Nomear, de ackdo com o
art. 12, item II da Lei no 1.711, de 28
de outubro de 1952, Cornelio Ramalho
campeio para exercer O cargo de Ins-
trutor de Ensino Superior, EC-504.16,
do Quadro Extraordinário de Pessoal
desta Universidade, em vaga criada
pelo aludido Decreto no 53.377-63.

No 54 - Nomear, de acórdo com o
art. 12, item II da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, Marcos Kogan
para exercer o • cargo de Instrutor de
Ensino Superior, EC-504.16, do Qua-
dro Extraordinário de Pessoal desta
Universidade, em vaga criada pelo alu-
dido Decreto 119 53.377-63.

N9 55 - Nomear, de 4e6rdo com o
art. 12, item II da Lei n9 1.13.1, de 28
de outubro de 1982, Ittelio Plerantoni
para exercer o cargo de Instrutor de
Ensino Superior, É0-504.18, do Qua-
dro Extraoldinário de Pessoal desta
Universidade, em vaga criada pelo alu-
dido Decreto 119 53.377-03.,•,

N9 56 - Nomear, de acôrdo com
art. 12, item II da Lei n9 1.711, de 2$
de outubro de 1952, Nathaniel José
Torres Bloomfield para exercer o car-
go de Instrutor de Ensino Superior,
EC-504.16, do Quadro Extraordinário
de' Pessoal desta Universidade, em
vaga criada pelo aludido Decreto nú-
mero 53.377-63. - Paulo Dacorso Ft-
lho, Diretor.

PORTARIAS DE 10 DE MAIO
DE 1965

O Reitor da Universidade Rural do
Brasil, usando da atribuição que lhe
confere o art. 69 do Decreto n9 63.377,
de 31-12-63, resolve:

N9 84 - Nomear, de acardo com
art. 12, item II da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, Maria Helena doi
Santos Mallet para exercer o cargo de
Instrutor de Ensino Superior, BC-
504.16, do Quadro Extraordinário do
Pessoal desta Universidade, em vaga
criada pelo aludido Decreto n9 53.377
de 1963.

N9 85 - Nomear, de acendo com la
art. 12, Rent II da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, Perola Perli • para
exercer o cargo de Instrutor de Ensino
Superior, EC-504.16, do Quadro Ex-
traordinário do Pessoal desta Univer-
sidade, em vaga criada pelo aludido
Decreto n9 33.377-63.

N9 87 - Nomear, de acerdo com
art. 12, iteM' II da Lei 9 1.711, de 211
de outubro de 1952, Maria Antonietta
Araujo Marinho para exercer o oargo
de Instrutor de Ensino Superior, Q-
504.16, do Quadro Extraordinário do
Pessoal desta Universidade, em vejo
criada pelo aludido Decreto n9 53.171
de 1903. - Paulo Dacorso FUN);
Reitor.

, PORTARIAS DE 12 DE MAIO
DE 1965

O Reitor da Universidade Rural
Brasil, usando da atribuição cito
confere-o art. 89 do Decreto n9 53.
de 31-12-63, resolve;

N9 89 - Nomear, de acõrdo com
art. 12, item II, da Lei n9 1.711, (1
de outubro de 1952, Altanir J

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

UNIVERSIDADÈ RURAL	 criada pelo aludido Decreto n o 53.377

•



EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

L/EPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRÉNCIA Pal3LICA nes do dia 7 do mês de junho de 1965,
na sede do D.N.E.R., e Avenida pre-
sidente Vargas, n9 522, 219 andar, no
Estado da Guanabara, sob a presidên-
cia do Engenheiro Salvan Borborema
da Silva, Concorrência Pública para
execução de trabalhos Rodoviários
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguintes:

Capítulo I
Proposta e Documentaçao

EDITAL N9 27-65
Rodovia; BR-116 -BA (BR-13).
Trecho:: Feira de Santana - Eucli-

des da Cunha. , -
Subtrecho: 0116/BA-14 - Do Km

41,5 ao 73,5. 	 "
O Diretor-Geral do Departamen0

Nacional de Estradas de Rodagem nes-
te Edital denominado D.N.E.R. torna
público para conhecimento doe iate- 1. Poderá apresentar proposta tóda

ressados, que fará realizar às 10,00 he- e qualquer firma, indivtdual ou social,

Ce Reitor .da Usai eesiclade do Ceará,
no uso de atribuições que. lhe confere
o art. 39 do Decreto n° 48.944, de 14
de setembro de 1960, reseive:

-j N9 138 - Exonerar, a pedido leda
'mulo aiasearenhas do antos,
,eina ne 1.528.202, do cargo em co-
missão de Diretor da Divisa° de Con-
tabilidade, sembolo 6-C, ao-leepaeta-

!
"Quadro de Pessoal desta mesma Viu-., versidade.

le 9 139, - Exonerar, a pedido, Cio-
duma. santa Cruz de Carvalho, ma-
tricula no 2:077.124 do cargo de Di-
retor da Divisão de Interceunbio, sím-
bolo G-C, do Departamento de Edu-
cação e Cultura, integrante do Qua-
dro do Pessoal desta mesma Universi-

mento ele einanças integrante do

re
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nível 13eA, do Quadro do Pessoal -
Parte Permanente do Ministério da
Educação e Cultura, para exercer o
cargo em Comissão, símbolo 6-C, de
Diretor da Divisão de Contabilidade
do Departamento de Finanças, inte-
grante do Quadro do Pesseal desta
mesma Universidade. .

O Reitor da Universidade do Ceará,
no uso da atribuição que lhe confere
o artigo 49 do Decreto n9 48.9,24, de
14 de setembro de 1960, resolve: , .

N9 143 - Dispensar, a pedido, Fran-
cisco de Sousa Nascimento, matricula
3a9 2.040.474, ocupante do cargo de
Oficiai cie Administração, uivei 12-A.

•do Quadro do Pessoal - Parte Per-
manente desta Universidade, da fun-
ção gratificada, simbolo 2-1e de chefe
do Serviço' de imprensa . Jniversitaria
do Departamento de Educação e Cul-
tura.

O Reitor da Universidade do Ceara,
no uso da atribuição que lhe -confere
o ariego 3e, do Decreto' ri9 48.e44,- de
14 de setembro -de 1960, resolve:

N9.144 - Nomear Francisco de Sou-
za Nascimento, inata. n9 2.050.474,

mpasusçao, uivei 12-A, cio Qeseire do
Pessoal - Parte Permanente da Uni-
venaaaeie .cto ceara, para excecee o
cargo ,em corasse°, simbolo ti-c, da
Diretor da Divisam ele _ntercambio, cio
.ueparuiniento de Educação e Cultura,
integrante do Quadro do Pessoal des-
ta Universidade.

N9 141 - Nomear Clodomer Santa
Cruz de Carvalho, matricula número
2.077.124, ocupante do cargo de Ofi-
cial de Administração, uivei 12-A, do
Quadro do Pessoal .- Parte Peima-
Dente da Univeraidade do Ceará, para
exercer o cargo em comissão, s.mbolo
6-C, de Diretor da Divisão de Orça-
mento e Tomada de Contas, do De-
partamento de Finanças, integrante
do Quadro do Pessoal desta mesma
Universidade.

2 9 142 -Nomear Francisco 'adieto
Borges,e matr. si" 1.001.066, ocupante
do cargo de Técnico de Contabilidade,

e Tomada de Contas, símbolo 0-6. do
Departamento de Finanças, integrante
do Quadro do Pessoal desta mesma
Universidade.

. do Serviço de Imprensa Universitária,
N 9 1e0 - Exonerar, a pedido, Fran- do Departamento de Educação e Cul-

cisco Lioneto Borges, matricula na- , tura desta mesma Universidade:
mero'1.001.066, do cargo em comissáo i Ne 146 - Designar 'Anselmo de Al-
de Diretor da Divisão de Orçamento euquerque Frazão, matr. n9 1.00G.432,

ocupante do cargo de Mestre de Artes
Gráficas, nivel 13A, do Quadro do

, Pessoal -' Parte Permanente desta
Universidade, para exercer a 'unção
gratificada, símbolo 2-F, de Caele do
Serviço de Imprensa Universitária do
Departamento de Educação e Cultura
desta mesma Universidade.

N9 147 -Designar Cristiana César
Fontenelle, .matricula • n9 2.107:698,
ocupante do cargo de Escriturário, ni-
vel 8-A, do Quadro do Pessoal - Par-
te Permanente desta Universidade,

I

para exercer a função gratificada,
símbolo 5-F, de Chefe da Seçãc de
Classificação de Cargos, da Divisão de
Pessoal do Departamento de Adminis-
tração Central desta mesma Univer-
sidade. - Prof. Antônio Martins Fi-
lho, Reitor.

1

dade	 •

•O Reitor da Univeiselade do Ceará,
no uso da atribuição xale lha centere
o are 4e do Decreto n9 48.544, te 14
de setembro de 1980, resolve:

N9 145 - Dispensar, a ierlito. An-
selmo de Albuquerque Frizão, matri-
cula 1.19 1.000.432, ocupante do cargo
oe Mestre de Artes Gráficas, uivei
13-A, do Quadro do Pessoal -aparte
Permanente dest Univeradaee; da
fanam gratificada, simooio 12-e, da
Seçao de Administração ias (elidiam

PORTARIAS DE 3 DE MAIO .
• •	 DE 1965	 °amaine do canto de Onc-al de Aci-

va para exercer o cargo de lnstru-
de !canino Superior, EC-504.16, do
dro Extraordinário de Pessoal

cota Universidade, em vaga criada
lo aludido Decreto :19 53.377-63.

t1 N9 90 - Nomear, de acôrdo com o
,lert. 12, item II da Lei n9 1.711, de 28
, AO outubro de 1952, Romeu Mann!
,ara exercer o cargo de Instrutor de
para Superior, EC-504.16, do Qua-

o Extraordinário de Pessoal desta

.1

iversidade, em vaga criada pelo alu-
do Decreto n9 53.377-63.
N9 91 - Nomear, de acÓrdo com o

.4rt. 12, item II da Lei n9 1.111, de 28
de outubro de ' 1952, Jorge Almeida
eauimarães para exercer o cargo de

t

"trut,or de Ensino Superior, EC-
04.16, do Quadro Extraordinário do
essoal desta Universidade, em vaga

UNIVERSIDADE DO CEARÁ
PORTARIA DE 23 DE JANEIRO .

DE 19C5	 -
ad Relu,: ela Universidade do Ceara,

elo Usú da atribuiçao que Me coniere
O ara 4e do Decreto ne 28.941, de 14
.4e setembro de 1960, resolve:.

2.19 3,5 - Designar Ines Pias Coell
Qebral de Araujo, inata. ia 1..810.349,
oupanee do ea.gu ue. eeenico ue' Con-

fabiliaaue nivel ie-A, do Quadro do
',embai - reate reimaneme desta
Universidade, para exercer a lwação
gratiticaaa, bà1114) ,à10 z-F, de acareia:-
tio (leneee te oecre,aria) da . acul-
ceitile oe telencia.s aeonornicas da.' ci-
tada Univereiciacie, integrante do mes-
mo Queseau. - prol. .eineonte arariins
"ilho, rteitor.	 .

PORTARIA 'DE 4 DE MAEÇO .
DE.1a65

O Reitor da Uniwasidade do Ceera,
go uso oe auses aeramsaçoes lee,ais e
estatutarues, esolve:

N9 67 - Expedir a presenee Polea-
ria a Lua/. Mana. lUrat2 C•04Ca e Sa-
em, que, peia PorLarut n9 .14e, de 22
de aezemoro cie 1960, " pueliceaa. no
Mário entoai eia Uniam, aeçao 1, Par-
te II, de 21 de janeiro ae jade, loi 'no-
meada de acora» com o .artige 12,
tem IV, alinea c, da Lei n.è L711.. de

de outuoro de 1952, para exerce:,
terinamente, o cargo da classe E, da

careira de Escriturarioado Quadro cio
essoal - Parte Permanente' desta
niversidade.- - Prof. 'Antonio Mar-

tins Pilho, Reitor.
PORTARIAS DE , 26 DE MARÇO

DE 1965
O Reitor da Universidade do Ceará,

po uso de suas atribuições legais e es-
tatutária, resolve:

N9 100 - Expedir a presente Porta-
ria a Maria de Lotudes Moreira, que,
Dela Portaria coletiva n9 333, de 11 de
Outubro de 1960, publicada no Diário
Oficiai da Uniãoede 30-10-60, de acta-
do com o art. 1, item IV, alínea c, da
Lei n9 1.711, de 28-10-52, para exercer,
Interinamente, o cargo da classe A, da
carreira de Auxiliar de Escriturário,
do Quadro Extraordinário do Pessoal
desta Universidade. - Prof. eitnteineo
Martins Filho, Reitor.

N9 101 - Expedir a presente Porta-
ria a Heloisa Helena Câmara, que,
pela Portaria coletiva n9 333, de 11 de
outubro de 1960, publicada no Diário
Oficial da União, de 30 de outubro de
1960, de acôrdo com o art. 12, item
IV, alínea c, da Lei n9 1.711, de 28 de
Outubro de 1952, para exercer,
eminente, o cargo da classe *Aee da'
(mineira de Auxiliar de Escriturado,
do Quadro do Pessoal - Parte Per-
Manente desta Universidade. - Prof.
António Martins Filho, Reitor.

que .satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital. .	 ,

Parágrafo (mico. Não serão to-
maciae em consideração propoetas
apresentadas por consorcios ou grile
pos de firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas sma.o entregues ao Presidente
da Concorrencia acima referldo, no .
local fixado para a concorrência, ene
envelopes separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua parte externa
fronteira, além da razão social, os di-
zeres: "Departamento Nacional de Es-
teadas de Rodagem -- Concorrencia '
Pública - Edital n9 27-65, o primeiro
com o subtítulo "Proposta" e o se-
guinte cone o subtítulo "Documen-
tação".
- 3. Contará a proposta, era duas
vias:

O) nome da proponente, endereço da
sede, suas ca:•acteristicas e identifica-
ção (indiViduel ou social);

.	 .deciaraeao expressa de aceitação.
das condições dêste edital;

c) Fator de concorrencia (Fe) anel
co seibre os preços- constantes da re-
lede de preços aprovada pelo Come-
mo Executivo cm 18-6-64 sob correção
de um inflator (I) igual a 2,222 (duas
univades e duzentos e vinte e dois mi- •
lésiraos).

Não terá aceito fatór de concorrên-
cia superior a 1,100 o que corresponde
a -um limite de 10% (dez por cento).
para acresciam em relação aos preços
básicos (Tabela de 18-6-64 sob infla-
tor 2,222).

ci) a juizo , do Presidente da Con-
coerencea, poderá ser exigido o re-
conhecimento da firma do signatário
ou responsável pela proposta por ta-
l:alia° do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tapo oficio ou' carta, datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
dar, r uras ou entrelinhas.

-5. r. verá ser apresentada a seguin-
te documentação.

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e• signatário da
proposta,

O) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução
da .obia, -nem como certidão de re-
giste() da lima e prova de quitai:ao
le tar.bos com o CREA:

c) provas de quitaçao com as Fae
zencla.4. Federal, Estadual e Munici-
pal (Certidões);

d) provas de cumprimento da ie- -
gislação civil; comerciai e trabalhis-
ta. vigente (contrato social, lei dos
dois terços, certidões negativas de pro-
testos, impósto sindical relativamen-
te aos empregadores, empregados e
responsáveis técnicos.' atestado a que
se refere o decreto 50.423, de 8-4-61,
etc.);

e) certificado de capacidade téc-
nica;
• f) relação, em duas vias, do equipa-
mento niecánico de propriedade da
proponente, que será aplicado na exe-
cução dos serviços. •
.g) requerimento solicitando autori-

zação para depósito 'de caução;
h) programa de trabalho, discrimi-

nando a produção média mensal, con-
tendo o cronograma de aplicação 'no
canteiro de serviço, das diversas uni-
dades de equipamento, relacionadas
pelo concorrente. gases elementos de-
verão ser apeesentados em três vias;

-prova de alie os responsáveis
(técnicos e legais) pela firma votaram
nas últimas eleições (artigo 38. Teerã-
grafo 19, alínea c da Lei n9 2.55(1', de
25-7-55).

1 19 A clecumentaçã,o poderá ser
apresentada por fotocópia , devida-
mente ,autentrada

§ 2, Cada documento deverá es-
tar selado na Iorma da lei;

§ $9 A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhae
referentes à documentação até e lices
do inicio da abertura das pimpona.,

criada pelo aludido Decreto n9 53.377
de 1903.

N9 92 - Nomear, de adindo Com o
art. 12, item II da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, Joacy Daniel Ma-
cariai para exercer o cargo de Ins-
trutor de Ensino Superior, EC-504.16,
do Quadro Extraordinário do Pessoal
desta Universidade, em vaga criada
pelo aludido Decreto ne 53.377-63.

N9 93 - Nomear, de aceira° com O
art. 12, item II da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, GUilherme Otavio
Horta de Souza Moitta para exercer
o cargo de Instrutor de Ensino Supe-
rior, EC-504.16, do Quadro Extraordi-
nário do Pessoal desta Universidade,
em vaga criada pelo aludido Decreto
n9 53.37'7-63. - Pauto Dacorso Filho,
Reitor.

MINISTÉRK) DA EDUC_AÇÃO
E CULTURA
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LEI N. 4.345 DE 26 DE

JUNHO .DE 1964

INÇJTUI NOVOS VA-
LORES DE VENCIMEN-
TOS PARA OS SERVI-
DORES PÚBLICOS CI-
VIS DO PODER EXE-
CUTIVO E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS
REGULAMENTOS

DIVULGAÇÃO N.° 917.

PREÇO: er$ 230

A VENDA

Na Guanabara
Seçao de Vendas; Avenida Rodrigues Alva 4.1

Agtoela t Ministério da Pastada
Ateade-se a pedtdot pelo Serviço de ReembAlso Poetai

,	 itran'ha
Na Rede do b. 1.

lffl Cu-Ma-feira 2-Í
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Mato. Ri fira
9 0 requerimento de 'que trata
aea g deverá acompanhar em se-
lo o envelope contendo a do-

aça°.
•• • A prova de quitação com o

sindica. C.os	 e:npregarlores
•• a do. Sindicato "acionai de, In-

:a da Construção de Estradai,
es, Portos, Aeroportos, Barra-
e Pavimentação. Caso a -firma

á apresente deverá provar que
A atividade preponderante e de'

natureza, apresentando, por-
), o documento de quitação do
cato respectivo.

Capítulo II
Prova de Capacidade

" A participação na concorréncia
:ide de provas de capacidade téc-
.
Para a prova de capacidade téc-
'será exigido, que a emprêsa aten-
.multâneamente as condições re-
ás a seguir:
Que a firma tenha executado
entidade ou órgão do serviço Pó-
Federal ou Estadual, serviços de

pianegem mecânica de obras ro-
rias, ferroviárias ou aeroportuá-
de volume igual ou superior a

.00 m3 (duzentos mil metros cúbi-
em prazo igual ou inferior a 360
entos e sessenta) dias consecUti-
3 um volume igual ou superior a
:00 m3 (quatrocentos mil Metros
:cos) ao longo, da existência da
a.

. • que a firma possua equipamen-
'ecânico disponível de sua proprie-
-, capaz de produzir o volume de
ço no prazo estipulado.	 -

19 A 'prova a que se refere a :dl-
- a, déste artigo será feita median-

iresentação de certidão ou de ates-
de entidade ou órgão do ser-

, público federal ou estadual reta-
• oente a serviços direto e regular-
te contratados com o órgão ou exi-
le referida.
2? A prova de equipamento me-
c° será feita Mediante relação rir-
aanciada, contendo indicação de
ca, espécie, potência, capacidade,
, características, estado de conser-
A, relativamente a cada unidade,
ádicação de local em que se en-
ra, para efeito de inspeção pelo
::Ft. O conjunto apresentado, a jui-
lo DNER, deverá produzir dentro
prazo estabelecido o volume total

•sérviço e não poderá, ser inferior
-elacionado a seguir:

• (dois) Tratores de potência (barra
..racao igual ou superior a 161 IIP,
.pado com lâmina.
(dois) tratores de potência (bar-
de tração) igual ou superior a

: 11P, equipado com Scraper.
: (dois) motoniveladorcs, de potên-
mínima no freio de .115 HP.

: (duas) carregadoras frontais, ca-
: idade de pá 1,530 m3:

3 (dez) caminhões basculantes de
O toneladas de capacidade báscula

4 ml de capacidade;
(um) rolo compactador de pneus,
Müller, de 1.900 kgs, sem lastro;
(uni) rolo compOctador tipo -pé

carneiro" com dois tambõres:
(um) caminhão pipa de 6.000 li-

3 de capacidade, equipado com bar-
de distribuição de água. •

Capitulo III.
Caução

-t. A participação na concorrência
)ende de . prévio depósito de cau-
,, na Tesouraria do D.N.E.R., no
ar de Cr$ 4.700.000 (quatro milhões
etecentos mil cruzeiros), em moeda
rente • do • pais, em cadernetas da
xa Econômica, em apólices da di-
a pública, em obrigações do Te-
Iro, em letras do Tesouro, ou em

de câmbio, de importação e de
iortação do Banco do Brasil )4.4.
)resentados pelos respectivos valo-
, nominais.

I 19 O recolhimento da . caução
seri% eletuado pelo concorrente apôs
deferimento pelo Presidente da
Concorrência, do requerimento de que
trata a alínea g, do item 5, do Capi-
tulo I, dêste edital.

§ 29 A comprovação do recolhi-
mento da ca.uçao devera ser entregue
á Comissão, até a hora mareada para
abertura das propostas:

I 39 Fica sujeito às sanções
independentemente da declara-

çãg de inidoneldade, a firma que ten-
do' requerido, não tenha satisfeito o
depósito da caução, no prazo que lhe
foi concedido.	 -	 •

§ 49 Conhecidos os resultados da
concorrencia e a. ordem de classifi-
cação .dos licitante s, de acôrdo
com o critério julgador deste edital,
as cauções serão devolvidas, exceção
feita aos três primeiros colocados, os
quais poderão obter devolução de suas
respectivas cauções, depois de homo-
logada a concorrência pelo Conselho
Executivo do DNER.

§ 59 A caução correspondente à
firma declarada vencedora ficará em
poder do DNER, para garantia da
assinatura e fins do contrato.

9. O vencedor da concorrência,
para efeito- de assinatura do Contrato
de Empreitada, reforçará a caução ini-
cial com outra de valor tal que com-
plete 1% (um por cento) do valor dos
serviços contratados, em moeda cor-
rente do pais, em cadernetas da Cai-
xa Econômica, em Apólice da dívida
pública, em'obrigações do Tesouro, em
letras (16 Tesouro, em letras de câm-
bio, de importação .e de exportação do
Banco do Brasil S. A., representados
pelos respectivos valores nominais.
Não se admitirá na hipótese em que o
atributo financeiro deferido ao contra-
to venha a ser inferior ao custo pre-
visto no edital, redução só/3re o valor
da caução inicial.

§ 19 A caução inicial será reforçada,
durante- o cumprimento do contrato,
mediante recolhimento, no ato do pa-
gamento da conta correspondente a

cada avaliação ou saldo devedor da
medição, de importância necessária a
completar com os reforços anterior-
mente procedidos, 5% (cinco por cen-
to) do valor dos serviços até então
executados.

§ 29 A caução inicial e os respecti-
vos reforços serão levantados depois
de concluídos os serviços e recebida a
obra pelo DNER. Em caso de. resci-
são do contrato- e interrupção dos ser-
viços, não serão devolvidos a caução
inicial e os seus reforços a menos que
a rescisão e a paralisação dos servi-
ços decorra de aeôrdo com o DNER
ou de falência da firma.

Capítulo IV
Descrição dos Serviços — Forma

de Execução e Andamento

10. Os serviços a executar situam-
se na rodovia BR-116-BA (BR-13),
trecho Feira de Santana — Euclides
da Cunha — Do Km 128 ao km 160 —
Estacas o em Feira de Santana.

11. Os serviços a executar compre-
endem; •

a) Terraplenagem mecânica neces-
sária a melhoramentos do corpo es-
tradai num volume total aproximado
de 50.000 1n3 (cinqüenta mil metros
cúbicos) com uma classificação !Iro-
vável de material a ser escavado:
Escavação em 13 categoria 	  90%
Escavação em 23 categoria 	  10%

a.1 — Revestimento. primário em
35 km de extensão.

a.2 — Além da terraplenagem e do
revestimento primário, os serviços con-
tratados compreendem: Obras de arte
correntes e serviços diversos previstos
na Tabela de Preços do DNER, apro-
vada pelo Conselho Executivo em 18
de junho de 1964.

O volume, a distância de transporte
e a classificação acima consignadas fi-
guram apenas como orientação para
o objeto da presente concorrência, não
cabendo à contratante qualquer re-
curso fundamentado na 'variação dos
citados elementos. 	 ,•

12. Os serviços serão executados de
acordo com as normas técnicas es-
pecificações vigentes no DNER (inclu-
sive as Instruções Gerais para o Con-
trôle Tecnológico da Execução de Ser-
viços de Pavimentação pelos Contra-
tantes de Obras com o DNER, apro-
vadas pelo Conselho Executivo em 28
de fevereiro de 1965), as condições
dêste edital e a proposta apresentada.

13. Os aterros serão obrigatõriamen-.
te compactados em camadas de no
máximo 20 cm, medidos após compac-
tação; o grau mínimo de compactação
à atingir é de 90% em relação ao en-
saio AASHO Normal (MB-33).

a) OS 60cm finais do aterro serão
construidos com materiais • apresen-
tando o índice Suporte Califórnia
Igual ou superior a •8 (oito) e com-
pactados a, no mínimo, 95% em re-
lação ao ensaio AASHO Normal
(MB-33).

14. A proponente apresentará pro-
grama detalhado da produção mensal
média dos trabalhos, de modo a asse-
gurar o andamento proporcional ao
prazo previsto para a conclusão.

15. A proponente se obrigará a apli-
car na obra o equipamento relaciona-
do no § 29 do artigo 70, Capitulo II,a medida qu Ciar sendo julgado AI-
cessário, pelo DNER e mais o que ne-
cessário seja para perfeita execução
da obra.

Capitulo V
Prazos

16. A concorrente vencedora deverá
assinar o contrato com o DNER no
prazo máximo de 10 (dez) dias, con-
tados da data do recebimento do ofi-
cio de convocação, sob pena de terconsiderada a proposta deserto, ooln
perda da caução efetuada pat-a parti-cipação na concorrência, independen-mente de outras penalidades previstas
nas leis regulamentos em vigor.

17. 0 , prazo para inicio dos traba-lhos fica fixado em 20 (vinte) dias,contados da data da expedição daprimeira ordem de serviço, a qual de-verá ser expedida dentro dos 20 (vin-
te) dias seguintes à assinatura docontrato.

18. O prazo para conclusão total
dos trabalhos fica fixado em 240 (du-zentos e quarenta) dias consecutivo,
contados da data correspondente 00
último dia do prazo para ésse fimestabelecido no art. 17.

19. A prorrogação dos prazos ficará
á exclusivo critério do Diretor-Gera/
do DNER, e, somente será possível nosseguintes casos:	 ,.

a) fórça Maice ou caso fortuito;
b) falta de elementos técnicos para

execução dos trabalhos quando o for-necimento ales couber ao DNER;
e) atrazo na desapropriação das pro-

priedades atingidas pelos trabalhoe;
. d) ordem escrita do DNER, para

paralisar ou restringir a execução dos
trabalhos no interêsse da administra-
ção;

e) excesso em relação às quantida-
des de serviço previstos no item 11,Capítulo IV, do presente Edital;

f) insuficiência de recursos orça-
mentários ou financeiros it, execução
parcial ou total da obra.

Capitulo VI
Pagamentos

•
20. Os pagamentos corresponderão:
a) medições provisórias (comulati-

vas) 'eu medição final dos servi"
procedidas de acôrdo com as irise -II
ções para os serviços de medições e
obras rodoviárias a cargo do DN ;

b) as avaliações periódicas dos Sr-
viçosequtados não sendo permitido
mais aige avaliações antes de Ler
procedidada mpa Medição;

Me , # poderão decorrero	 ni~
o) ate duas medições ou orffilik;

go (trinta) 'dias.

•

•
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Capitulo VII

• Valor e Dotação

21. O valor apriiiirnado atribuído
aos serviços objeto do presente•Edital
é de Cr$ 470.000.000 (quatrocentos e
setenta milhões de cruzeiros), corren-
do a despesa, inclusive eventuais en-
cargos de reajustamento às expensas
da dotação da verba 4.1.1.4., de or-
çamento do DNER para 1985, até o

' valor de Cr$ 150.000.000 (cento e cin-
qtlenta milhões de cruzeiros).

O Prosseguimento doe serviços, além
do valor indicado (Cr$ 150.000.0003,
ficará condicionado à disponibilidade
de recursos ratificada mediante em-
penho prévio e ordens de serviço a
serem expedidas pela fiscalização em
correspondência a cada empenho efe-
tivado.

Parágrafo único. Demonstrada tem-
pestiramente a insuficiência do valor
aproximado atribuide aos serviços ob-
jeto do presente Edital, para conclusão
do subtrecho estabelecido no item 10,
Capitulo IV, ficará assegurado ao con-
corrente vencedor, se lhe convier e a
critério do DNER, mediante adita-
mento ao contrato de empreitada ori-
ginal, o prosseguimento dos serviços,
até a conclusão do subtrecho referido,
condicionado à dieponibilidade de re-
cursos financeiros próprios. No adi-
tanlento serão mentidas as condições
do contrato de empreitada original.

Capitulo VIII
Reajustamento

22. Os preços propostos são revisi-
veie em conformidade com o que dis-
põe a Lei n9 4.370, de 28 de julho
de 1964, e de acôrdo com as Instru-
ções Administrativas do DNER refe-
rentes ao assunto aprovadas pelo
Conselho Executivo em 20-4-65.

Capitulo IX
- .Contrato

23. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de emprei-
tada assinado no D.N.E.R., obser-

• vendo as condições estipuladas neste
Edital e as que constam da respectiva

• minuta, à disposição dos interessados
na Procuradoria Judicial do DNER.

Parágrafo único. A contratante ca-
berá o pagamento do selo proporcio-
nal devido no contrato, de acordo com
o disposto no art. 7 9 da Lei n9 4.388,
de 28 de agôsto de 1964.

24. Os preços iniciais que regerão
o contrato serão os da Aabelo. de Pre-
ços aprovada pelo Conselho Executivo
em 18-6-64, multiplicados pelo fator
4e adequação resultante do produto
do inflator da Tabela pelo fator de
concorrência. Assim, sendo I o infla-
lor, e ro o fator de concorrência, os
preços contratuais iniciais serão dos
da Tabela de 18-6-64, multiplicados
pelo fator adequação Fa	 I.Fo.

26. O valor global inicial do oon-
trato será o constante do item 21, ca-
pitulo VII do presente Edital, multipli-
cado pelo fator de. concorrência,

Capítulo X

' Multas

26. O contrato estabelecerá maltas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do. DNER, nos seguintes casos:

I — por dia que exceder ao prazo
• conclusão dos serviços, Cr$ 250.000

(duzentos e oincitienta mil cruzeiros);
II — quando os serviços não tiveram

o andamento previsto sendo feita tri-
mestralmente a verificação COm exce-
di() do primeiro trimestre; quando não
forem executados perfeitamente 'de
acôrdo como projeto, as normas téc-
nicas e especificações vigentes no
DNER; quando os trabalhos de fisca-
lização doa serviços forem dificulta-
dos; quando a administração fôr ine-
/retamente informada pelo contratan-
te; quando o contrato fôr transferido
a terceiros, no todo ou em parte, sem

prévia autorização do Diretor-Geral do
DNER, variáveis de Cr$ 250.000 (dts-
zentos e cinqüenta mil cruzeiros) a
Cri 10.000.000 (dez • milhões de cru-
zeiros), conforme a gravidade da falta.

Capitulo XI
Rescisão

27. O contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisãosindependentemente de
interpelação judicial, sem que o con-
tratante tenha direito a Indenização
de qualquer espécie, quando o contra-
tante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta, do
prazo determinado; .

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições lixadas • para apli-
cação;

d) falir ou falecei. (esta última apli-
cável àrrrna individual); •

a) transferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.

28. Estabelecerá, também, o aon-
trato a modalidade de rescisão por
Mútuo acôrdo, atendida a conveniência
dos serviços e disponibilidade de re-
cursos financeiros.	 •

1 19 A rescisão por mútuo acôrdo
dará ao contratante o direito de rece-
ber do DNE'R:	 .

a) o valor dos serviços executados,
calculados em medição rescisória;

b). o valor das instalações efetuadas
para cumprimento do contrato, descon-
tados as parcelas correspondentes à
utilização dessas instalações, propor-
cionahnente aos serviços executados.

1 29 Não havendo disponibilidade
financeiras próprias para atender aos
encargos do prosseguimento dos servi-
ços, o contrato coniderar-se-á rescin-
dido, ficando destarte adstrito ao ser-
viço inicial.

• . Capítulo XII
Processo e Julgamento

da Concorréncia
211. À ComissãO de Concorrências

de Serviços e Obras competirá:
a) verificar se as propostas atendem

as condições estabelecidos neste Edi-
tal;

b) examinar a documentação .sue as
acompanha, nos •érrnos deste tiidnal:

c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências déste Edital,
no todo ou em parte, e as que se
fizerem acompanhar de documentação
deficiente ou incompleta;	 .•

d) rubricar as 'propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos eepresentan.
tes dos concorrentes presentes ao ato:

e) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, fé-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato;

j) organizar o mapa geral da ccn-
correndo e. emitir parecer, Indicando
a proposta mais vantajosa.

30. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dêste Edi-
tal, considerar-se-á o menor fator, de
concorrência proposto de acôrdo com
o estipulado na alínea c do item 3,
capitulo I. •

31. No caso de empate proceder-
se-á nova concorrência entre os ~-
correntes empatados, a fim de'verifiear
qual o que faz melhor proposta, a
partir da nova base de preços estabe-
lecido quando da primeira concor-
rência.

Parágrafo único. No caso de novo
empate decidirá por sorteio a proposta
vencedora.

Capítulo XIII
Disposições Gerais

32. Ao 'Conselho Executivo do
DNER 'se reserva o direito de anular
a concorrência, por conveniência admi-
nistrativa, sem que aos concorrentes
caiba indenização de qualquer espécie:

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
oumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

33. Os interessados ficam cientes
de que o DNER se reserva o direito
de apresentar variantes do atual pro-
jeto que possam acarretar redução ou
acréscimo no volume de serviços, sem
que caiba aos concorrentes direito a
qualquer reclamação ou indenização.

34. A Tabela de Preços do DNER,
para os serviços objeto do presente
Edital, aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em ' 18-6-64, atualmente em
vigor, poderá ser examinada ou adqui-
rida pelos interessados na Divisão de
Pavimentação ou adquiridas no Ser-
viço de Documentação do DNER.

35. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conservação
da obra durante (seis) 6 meses após
o seu recebimento.

36. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos termos deste Edital,
serão atendidos durante o expediente
da repartição da Procuradoria Judicial
do DNER ou na Divisão de Pavi-
mentação para esclarebimentos ne-
Cessárlos.

3'T. Para as firmas regularmente re-
gistradas no DNER e apresentação dos
documentos constantes do art. 59, ca-
pitulo I, alíneas b. c, d e i, fica subs-
tituída pelo cartão de •registro.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1965.
— Eng9 Salvan Borborema da Silva,
Presidente. da C . C . S .0.
- (Ref.: Processo n0 9.274-65).

• i:DITAL N9 23-65
Rodovia: BR-316-PA (BR-22).
Trecho: Belém — peritoró.
Subtrecho: Capanema — Gurupi —

km: 108,0 ao 123,8.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem
neste Edital denominado D.N.E.R.
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às 14,30
horas do dia 9 (nove) do mês junho de
horas do dia 4 do mês de junho de
1965, ria sede do . D.N.E.R., à Ave-
nida Presidente Vargas, n9 522, 219
andar no Estado da Guanabara, sob
a presidência do Ensenheiro Salvan
Borborerna da Silva, • Concorrência
Pública para execução de trabalhos
rodoviários adiante descritos, median-
te as condições seguintes:

Capitulo I
% — Propostas e Documentação

1. Poderá apresentar proposta tôda
e • qualquer firma, individual ou ao-
Sal, que satisfaça às condições esta-
b decidas neste Edital.

Parágrafo Unico — Não serão to-
madas em consideração • propostas
apresentadas por consórcios ou gru-
pos de firmas.
.2. A proposta e a documentação

exigidas serão entregues ao Presiden-
te .da Concorrência acima referido,
no local fixado para a mesma, era
envelopes separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua parte externa
e fronteira os dizeres: "Departamento
Nacional de Estradas-de Rodagem —
Concorrência Pública — Edital núme-
ro 28-65, o primeiro' com o subtítulo
"Proposta'', o segundo com o subti-
tulo "Documentação”.

3. Contará a proposta em duas vias:
a) nome da proponente, residência

ou sede, suas caracteristicas e identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições deste edital;

c) Fator de concorrência (Fe) . úni-
co &Obre os preços constantes da Ta-
bela de Preços aprovada pelo Conse-
lho Executivo em 18 de junho de 1964
sob a correção de um inflator (I)
iguel a 2,222 ,duas unidades e duzen-

tos e vinte o dois milésimos). Não se-
rá aceito !ater de concorrência supe-
rior a 1,100 o que corresponde. a um
limite. de 10% (dez por cento) para
acréscimo em relação aos preços bá-
sicos (tabela de 18 de junho de 1964
sob inflator 2,222).

d) a juizo do Presidente da Con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento da firma • do signatário ou
responsável pela proposta por tabelião
do Estado da Guanabara.

4. A Proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta, dactilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, mauras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a seguin-
te documentação.

a) carteira de identidade do •es-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução
da _ obra, bem como certidão de re-
gistro da firma e prova de quitação
de ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas 'Federal, Estadual e Munici-
pal (certidões);

d) provas de cumprimento da le-
gislação civil comercial e trabalhista,
vigente (contrato social, lei dos dois
terços, certidões negativas d eprotes-
tos, imposto sindical relativamente aos
empregadores,' empregados e responsá-
veis técnicos, atestado a que se refere
o Decreto 50.423 de 8-4-61, etc.);

nica;
1) Certificado de ,capacidade tec-

i) relação, em duas vias, do equipa-
mento mecânico de propriedade da
proponente que será aplicada na exe-
cução dps serviços.

g) requerimento solicitando autori-
zação para depósito de caução.

h) programa de trabalho, discrimi-
nando produção média mensal, con-
tendo o eronograrna de aplicação no
canteiro de serviço, das diversas uni-
dades de equipamento, relaticionadas
pelo concorrente. Esses elementos de-
verão ser apresentados em três vias:

i) prova de que os responsáveis
pela firma votaram nas últimas elei-
ções (art. 38, parágrafo 1 9, alínea -c"
da Lei n9 2.550 de 25-7-55);

1 1 9 — A documentação poderá ser
apresentada por fotocópia devidamen-
te . autenticada. •

29 — Cada documento deverá es-
tar selado fia forma da Lei.

• 1 39 A • juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação até a hora
do Inicio da abertura das propostas.

49 — O requerimento de que trata
a alínea "f" deverá acompanhar em
separado o envelope contendo r do-
cumenSaçâo.

5 9 — A prova de quitação com o
imrx5sto sindical dos empregadoressera
a do Sindicato Nacional de Indústria
da Construção de Estradas, Pontes,
Portos, Aeroportos, Barragens e Pa-
vimentação. Caso a firma não 'o apre-
sente deverá provar que a sua ativi-
dade preponderante é de outra natu-
reza. apresentando, portanto, o do-
cumento de quitação do sindicato res-
pectivo.
Capitulo II — Prova de Capacidade
6. A' participação na concorrência

depende de prova de capacidade técni-
ca.

7. Para prova de capacidade técni-
ca será exigido: que .a empresa aten-
da simultáneamente às condições re-
feridas a seguir:

a) t,iie a firma tenha executado pa-
ra entidade ou órgão do Serviço Pú-
blico Federal ou Estadual, serviço de
terraplenagern mecânica de obras ro-•
doviárias, ferroviárias ou aeroportuá:
rias de volume igual ou superior a
180.000. m3 (cento e oitenta mil me-
riotros ailbicos) em prazo igual ou In-
ferior a 360 (treezntos e sessenta) dias
consecutivos e u mvolume igual ou su-
perior a 540.000 m3 (quinhentos e qua-

. -
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cebida a obra pelo DNER. Em caso a) medições provisórias (comulati-
de rescisão do Contrato e interrupção vas) ou medição 'final dos serviços,
dos serviços não serão devolvidos a p rocedidas de acôrdo com as instru-
caução iniciai e os reforços, a menos ções para os serviços de medições -dc'
que a rescisão e a paralisação dos ser- obras rodoviárias a cargo do DNER;
viços decorra de acordo com o DNER b) as avaliações periódicas dos ser-
ou de falência da firma viços executados não sendo permitida
Capítulo IV •-- Descrição dos. Serviços mais de duas avaliações antes de ser

,Forma de Execução e Andamento . procedida uma medição;
10. Os serviços a executar situam- - e) entre duas medições .ou avalia-

se na rodoviá, BR-316-PA (BR-22), ções, não poderão decorrer menos de
trecho Belém-Peritoró, subtrecho Ca- 30 (trinta) dias.
.panema — Gurupi do km 108,00 ao 20. O valor aproximado atribuído
123,8. aos serviços objeto do presente edital

11. Os serviços a executar' compre- é de. Cr$ 7 	 0050.0:000 (setecentos e chi-
etideM: •"" quente milhões de cruzeiros) correndo

a) Terraplenagem mecânica neces- a despesa, inclusive eventuais encar-
séria à implantação do corpo estradai, gos de reajustamento às expensas da
obras de arte correnteS, drenagem, re- dotação da verba 4.1.1.3.01, de orça-
vestimento primário, obras . de arte mento do DNER para 1965, até o valor
complementares, importando na movi- de Cr$ 230.000.000 (duzentos e trinta
mentação de 350.000 1n3 (trezentos e milhões de cruzeiros) e de outras do-
cinquenta mil metros cúbicos) à uma tações que venham a ser destinadas ao
distância • média provável de transpor- objeto em causa. 	 • -
te de 450 (quatrocentos e cinqüenta) O prosseguimento dos serviços, além
metros, com a classificação média pro- do valor indicado Cr$ 230.000.000 (du-
vável de:	 zentos e trinta milhões de cruzeiros).

Escavação em 19 'categoria 90% 	 ficará condicionado a' disponibilidade
Escavação em 2 categoria 10% de recursos ratificada mediante empe-s
a.1 — Revestimento primário de to- alio prévio e Ordens de serviço a se-

do o trecho. ,	 rem expedidas pela fiscalização em-
a.2 — O volume, a distância de correspondência a cada empenho efes

transporte e a classificação acima con- tivado.
signadas figuram apenas com orienta- Parágrafo único. Demonstrada' tem-
ção para o objeto da presente concor- pestivamente• a insuficiência do valor
rência, não cabendo à contratante aproximado atribuído aos serviços ob-

jeto do presente edital, para conclusão
do subtrecho estabelecido no item 10,
Capitulo IV, ficará asesgurado ao con-
corrente vencedor, se lhe convier e a
critério do DNER, mediante aditamen-
to ao eontrato de empreitada original,
o prosseguimento dos serviços, até a
conclusão do subtrecho referido, con-
dicionado à disponibilidade de recur-
sos financeiros próprios. No aditamen;
to serão mentidas as condições do con-
trato de empreitada original.

Capítulo VIII — Reajustamento-
21. Os preços propostos são revisivels

em conformidade cozia o que dispõe a
Lei n9 4.370, de 28 de julho de 1964, e
as Instruções Administrativas aprova-
das pelo Conselho Executivo em sim
reunião de 20-4-65.,

'de suas respectivas cauções depol de temente de outras penalidades previa-
homologada a Concorrência pelo	 -
lho Executivo do DNER.

1'59 A caução correspondente 'à
firma declara vencedora ficará em
poder do DNER para assinatura, ga-
rantia e fins do contrato.

9. O vencedor da concorrência., para
efeito de assinatura do Contrato de
Empreitada, reforçará a caução ini-
cial com "outra de valor, tal que com-
plete 1% do valor dos, serviços con-
tratados, "em _moeda corrente do pais,
em cadernetas da Caixa Económica,
em apólices da divida pública, em
obrigações do Tesouro, em letras do
Tesouro, em letras de " câmbio, de im-
portação e de exportação do Banco do
Brasil S.A. representados pelos res-
pectivos valores nominais. Não se ad-
mitirá, na hipótese em que o atributo
financeiro deferido ao contrato venha
a ser inferior ao custo- previsto no
edital, redução sôbre o valor da cau-
ção inicial.

i 19 — A caução- inicial será re-
forçada, durante o cumprimento do
contrato, mediante recolhimento, no
ato do pagamento da conta correspon-
dente a cada avaliação • ou saldo de-
'redor da' medição, de. importância ne-
cessária a 'completar com os reforços f) insuficiência de recursos orçamen-
anteriormente procedidos, 5%' (cinco tários ou financeiros à execução par-
por cento) do valor dos serviços até dal ou total da obra. -
então executados.

{ 29 — A caução ' inicial e 'os res- " Capítulo VI • — ,Pagamentos
pectivos reforços serão levantados de-
pois , cie concluídos osserviço s e re-

qualquer recurso fundamentado na va-
riação dos citados elementos.

12. Os serviços serão- executados de
acôrdo com as normas técnicas e es-
pecificações vigentes no DNER, as con-
dições deste edital e a, proposta apre-
sentada.

13. A proponente apresentará pro-
grama detalhado da produção mensal
média dos trabalhos, de modo a asse-
gurar o andamento proporcional ao
prazo previsto para a conclusão.

14. A proponente se obrigará a apli-
car na obra o equipamento relacionado
no § 29 do artigo 7, Capítulo II, a me-
dida que fôr sendo julgado necessário,
pelo DNER e mais o que necessário
seja para perfeita execução da obra.

tas nas leis regulamentos em vigor.
16. O prazo para inicio dos traba-

lhos será de 5 (cinco) dias contados
da data da 'expedição da 13 ordem
de serviço, a qual deverá ser expedida
dentro dos 20 (vinte) dias s,eguintes à
assinatura do contrato.

17. O prazo para conclus4c) total dos
trabalhos fica fixado em 360 (trezentos
e sessenta) dias consecutivos, contados
da data correspondente ao ultimo dia
do prazo para esse fim estabelecido no
artigo 16.

18. A prorrogação dos prazos ficará
a exclusivo critério do Diretor-Geral
do DNER e somente será possível nos
seguintes casos:

a) força maior ou caSo fortuito;
b) falta de elementos técnicos para

execução dos trabalhos quando o for-
necimento déleS couber ao DNER;

c) atraso nas desapropriações atin-
gidas pelos trabalhos;

d) ordem escrita do DNER, para
paralisar ou restringir a execução dos
trabalhos,' no interesse da admirds-
eraçao;

e) excesso em relação às quanti-
dades de serviço previstos no item 10,
Capítulo IV, do presente Edital;

Capítulo IX — Contrato
22.- A adjudicação dos' serviços' será

efetuada mediante contrato de emprei-
tada assinado no DNER. Observando as
condições estipuladas neste edital e as
que constam da respectiva minuta, à
disposição dos interessados na Procu-

19. Os, pagamentos corresponderão:

1358 Quinta-feira . 20 s,

ir ente mil metros cúbicos( ao longo da
existência.

b) que a firma possua equipamento
mecânico disponível de sua proprieda-
de, capaz de produzi' : o volume de ser-
viço no prazo estipulado.

§ 19 A prova a que se refere a ali-
nea a dêste artigo será feita median-
te apresentação de certidão ou de ates-
tado da entidade ou órgão do serviço
pública lederal ou estadual relativa-
mente a serviços direto e regularnaen-
te contratados com o órgão ou entida-
de referida.

§ 29 A prova de equipamento med.-
nico será feita mediante relação cir-
cunstanciada, contendo indicação de
marca, espécie, potência', capacidade,
tipo, características, estado de conser-
vação, relativamente a cada unidade, ,e
Indicação de local em que se encontra,
para efeito de' inspeção pelo DNER. O
conjunto apresentado, a juízo do De-
partamento Nacional de, Estia Sas de

- Rodagem, deverá produzir deassaa do
prazo estabelecido o volume total do
serviço e não poderá ser inferior *ao
relacionado a seguir: •

1 (um) Trator . de Esteira, com p0-
- tência na barra de, tração igual ou su-
perior a 150 HP, equipado CCM lâmina.

1 (um) Trator de Esteira, com bar-
ra de tração igual ou superior a .150
I1P, equipado com lâmina e scraper.

2 (dois) Moto-escavo — transporta-
dores com capacidade de carga rasa
mínima de 10 m3.

1 (um) Carregador frontal com ca-
pacidade mínima na caçamba de 1 1-2
jardas cúbica.	 .

1 (urna) Motoniveladora de potên-
cia minima no freio de 115 HP.
' 1 (um) Rôlo compactador tipo 2isé
de carneiro" com dois tambores.

1 (uni) Trator de pneu coai potên-
cia mínima de 60 HP no motor. e)

. 1 (um) Compressor de ar com capa-
cidade mínima de 210 pés cúbicos por
minuto.

1 (um) Carro pipa de 8.000 litros de
capacidade, equipado com 'barra de
distribuição de água.

8 (oito) Transportadores (caminhões
basculantes com capacidade mínima
de 3,5 m3 ou vagões auto propulsores
de descarga inferior); • .

1 (uma) Betoneira de 300 litros de
capacidade.

1 (um) Conjunto de fôrmas para
fabricação de tubos de concreto arma-
do vibrado de 0,60 a 1,20 (variação de
0,20 as) com capacidade de produção
• de 10 (dez) unidades de cada diàme-
tro, por dia.

Capítulo 111 — Caução
8. A participação na Concorrência

depende de depósito da caução da Te-
souraria do DNER, no valor de Cr$ ..
3.750.000 (três milhões, setecentos e
cinquenta mil cruzeiros) em moeda
corrente do pais, em cadernetas da
Caixa Econômica, em apólices da di-
vida pública, em obrigações do Tesou-
ro, em letras do Tesouro, ou em letras
de câmbio, de importação e de expor-
tação do Banco-do Brasil 8. A. re-
presentados pelos respectivos valores
nominais.

§ 19 — O recolhimento da caução
será efetuado pelo concorrente, após
deferida, pelo Presidente da concor-
rência, do requerimento de que trata a

Tor alínea g, do item 5, do Capitulo I, des-
te edital.	 -

§ 29 — A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
à Comissão, até a hora marcada para
abertura das propostas.

§ 39 — •Fica sujeita a sanções le-
gais, independentemente da declara-
ção de inidoneidade, a firma que ten-
do requerido, não tenha satisfeito o
depósito da caução, no prazo que lhe
foi concedido.

§ 49 ,—, Conhecidos os resultados
da Concorrência e a ordem de clas-
sificação dos participantes, de acôr-
do com o critério julgador deste Edi-
-tal as cauções serão devolvidas me-
diante requerimento dos interessados,
os quais só poderão obter de av-SaMs)

Parágrafo único: A contratante 'ca-
berá o' pagamento do sélo proporcional
devido no contrato, de acôrdo cora a
disposto no artigo 79 da I.,e1 número
4.388, de 28 de agôsto de 1964.

23. Os preços iniciais que regerão o
contrato serão os da Tabela de Pre-
ços aprovada pelo Conselho Executivo
em 18 de junho de 1964, multiplicados
pelo fator de adequação'resultante do
produto do inilator da Tabela pelo fa- •
tor de concorrência. Assim, sendo I o
inflator, e Fe o fator de concorrência,
os preços contratuais iniciais serão os
da tabela de 18 de junho de 1964, mul-
tiplicados pelo fator de adequação Fa
— I. Fe.

•24. O valor global inicial do contra-
to será o constante do Item 19, capitu-
lo VII do presente edital, multiplicado
pelo fator de concorrência.

Capítulo X — Multas
25. O contrato estabelecerá, multas,

aplicáveis a critério do Diretor Geral
do DNER, nos seguintes casos:

I — por dia que exceder ao, prazo
pari conclusão dos serviços Cr$ 	
200.000 (duzentos mil cruzeiros),

II — quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto sendo feita
trimestralmente a verificação cora ex-
ceção do 19 trimestre; quando não fo-
rem executados perfeitamente de acor-
do com o. projeto, as normas técnicas
e especificações vigentes no DNER;.
quando os trabalhos de fiscalização dos
serviços forem dificultados; quando a
administração for inexatamente infor-
mada pelo contratante; quando o con-
trato for, transferidos a terceiros, no
todo ou eia parte, sem prévia autori-
seção do Diretor Geral do DNER, va-
riáveis de Cr$ 200.000 (duzentos mil
cruzeiros) a Cr$ 7.500.000 (sete mi-
lhões e quinhentos mil cruzeiros) con-
forme a gravidade da falta. .

Capitulo XI — Rescisão

26. O contrato estabelecerá a re.spee-
tiva rescisão, independentemente de,
interpelação judicial, sem que o . con-
tratante, tenha direito a indenização
de qualquer espécie, quando o contra-
tante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta, do
prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais ce
duas das condições fixadas para apii-
caeãoa	 .

d) falir ou falecer (esta última apli-
cável à firma individual);

e) transferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.

27. Estabelecerá, também, o contra-
to a modalidade de • rescisão por mú-
tuo acordo, atendida a convenlência
dos serviços e disponibilidade de re-
cursos financeiros.

§ 19 A rescisão por mútuo acÔrdo
dará ao contratante o direito de rece-
ber do DNER.

a) o valor dos serviços executadosd • •
calculados em medição rescisória.

b) o valor da sinstalações efetuadas
para cumprimento do contrato, des-
contados ,as parcelas correspondentes
à utilização dessas instalações, propor-
cionalmente aos serviços executados.

1 29 Não havendo disponibilidade .
rnanceiras próprias para atender aos
encargos do prosseguimento dos servi-

s. o contrato considerar-se-á rescin-
dido, ficando destarte adstrito ao ser-
viço inicial.
Capítulo XII — Processo e Julgamento

da Concorrência
28. A Comissão de Concorrências de

Serviços e Obras competirá:
a) verificar se as propostas atendem'

as condições estabelecidas neste edi-
tal; .

,b) examinar a documentação que as
acompanha, nos tèrmos déste edital; •

c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências dêste edital;

Capítulo V — Prazos
15. A concorrente vencedora deverá

asisnar o contrato com o DNER no
prazo máximo de 10 (dez) dias, con-
tados da data do recebimento do ofi-
cio de convocação, sob pena de ser
considerada a proposta deserto, com
perda da caução efetuada para parti-

i cipaçâo na poncorrencia, independen- radoria. Judicial do DNER. .	 no todo ou em parte, e ae que se ti-..
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terem acompanhar de documentação
deficiente ou Incompleta;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar ata circunstanciada da
cencorrência, lê-la, assiná-la e colher
as 'assinaturas dos representantes dos
Concorrentes presentes ao ato; 	 -

1) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando a
proposta mais vantajosa.

29. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dêste edi-
tal, considerar-se-á o menor fator de
concorrência proposta de acôrdo com
o estipulado na alínea c do item 3, ca-
pítulo I.

30. No caso de empate proceder-se-
à niva concorrência entre os concor-
rentes empatados, a fim de verificar
qual o que faz melhor proposta, a par-
tir da nova base de preços estabeleci-
da quando da ls concorrência.

Parágrafo único. No caso de novo
empate decidirá por sorteio a proposta
vencedora. .
Capítulo XIII — Disposições Gerais
31. Ao Conselho Executivo do DNER

se reserva o direito de anular a con-
corrência, por conveniência adminis-
trativa, sem que aos concorrentes cai-
ba indenização de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a docu-
mentação que acompanhar a respecti-
va proposta, mediante requerimento.

32. Os interessados ficam cientes de
que o DNER se reserva o direito de
apresentar variantes do atual projeto
que possam acarretar-redução ou.acrés
cimo no volume de serviços, sem que

*caiba aos concorrentes direito a qual-
quer reclamação ou indenização. •

33. A Tabela de Preços. do DNER,
para os serviços objeto do presente edi-
tal, aprovada pelo Conselho Executi-
vo em 18 de junho de 1964, atualmen-
te em vigor, poderá ser examinada ou
adquirida pelos interessados na Divi-
são de Construção ou adquiridas no
Serviço de Documentação do DNER.

34. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção 'da obra durantes . (seis) 6 meses
após o seu recebimento.

35. os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos térmos dêste edital,
serão atendidos durante o expediente
da repartição da Procuradoria Judicial
do DNER ou na Divisão de Construção
para esclarecimentos necessários.

36. Para as firmas regularmente re-
gistradas no DNER e apresentação dos
documentos constantes do artigo 5, ca-
pítulo I, alinea b, c, d e i, fica substi-
tuída pelo cartão de registro.

Rio de Janeiro,
Rei. Processo.
Presi dente da C.C.S.O.

EDITAL N9 19-65
Retificação

Capitulo III, Caução, item 8, leia-
se: A participação na coficorrência
depende de depósito da caução na
Tesouraria do D.N.E.R., no valor de
Cr$ 36.000.000 (trinta e seis milhões
de cruzeiros) em moeda' corrente do
Brasil, em cadernetas da Caixa Eco-
nômica, em apólices e demais títulos
da dívida pública federal, obrigações
do Tesouro, letras do Tesouro, em le-
tras do câmbio de importação e de
exportação do Banco do Brasil e títu-
los de Débito do D.N.E.R., represen-
tados pelos respectivos valóres nomi-
nais.

Capítulo III, Caução, item 9, leia-
se: O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura do contrato de
empreitada, reforçará a caução inicial
com outra de valor tal que complete
1% (um por cento) do valor dos ser-
viços contratados, em moeda corrente
d.o Brasil, em cadernetas da Caixa

Econômica, em apólices e demais tí-
tulos da dívida pública federal, obri-
gaçaes do Tesouro, letras do Tesouro,
em letras de câmbio de importação e
de exportação do Banco do Brasil e
títulos de Débito do D.N.E.R.., re-
presentados pelos respectivos valóres
nominais. Não se admitirá, na hipó-
tese em que o atributo financeiro de-
ferido ao contrato venha a' ser infe-
rior ao custo previsto no edital, re-
dução sobre o valor da caução inicial.

Capítulo IV, item 11, alínea b, leia-
se: b) Pavimentação compreendendo
regularização, reforço de'subleito, sub-
base e base solo estabilizado granulo-
motricamente e revestimento eris tra-
lamente superficial betuminoso duplo.

Capitulo IV, item 11, acrescente-se
a alínea d: d) Além dos serviços re-
lacionados nas alíneas a, b, c dêste
item, a critério da Fiscalização pode-
rão ser executacices quaisquer outras
serviços constantes da Tabela de Pre-
ços do D.N.E.R., aprovada pelo Con-
selho Executivo em 18-6-64.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1965
— Ene Salvan Borborema da Silva,
Presidente da C.C.S.O.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

ATA . N9 34-65
Aia aa reunião da C.C.S.O., para

recebimento e abertura dos • envelopes
ns. 1 e 2, da concorrência pública
para e prosseguimento dos serviços de
canalização e serviços. - complementa-
res em Matias Barbosa, Estada de
Minas Gerais, 99 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, de acôrdo com
o Edital de Concorrência n 9 34-65, pu-
blicado no • Diário Oficial de 29 de
março de 1965, página n9 1.046 (Seção
1 . — Parte II).

As quinze horas do dia vinte e seis
de abri: de mil novecentos e sessenta
e cinco, reuniu-se na sede dêste De-
partamento a Comissão composta pelo
Eng9 Clóvis Mettre, Presidente Subs-
tituto da C.C.S.O.

'
 pelo Procurador

Ayrton Manoel d'Avila, pelos Enge-
nheiros Membros da Comissão Léa
Marina Fajardo Balieiro de Jácome
e .Francisco José Teixeira Machado, e
pelo Administrador Humberto Lopes
Potyguara da Silva, servindo de se-
cretário,

Declarada aberta a sessão, o Pre-
sidente esclareteu que a Comissão iria
receber os envelopes "n9 1 e .2" refe-
rentes ao Edital n9 34-65, tendo com-
parecido' e entregue os envelopes o re-
presentante da firma SANURB —
Engenharia S.A.

Iniciou-se, imediatamente, a aber-
tura do envelope_"n9 1" para verifi-
cação da documentação; o envelope
"n9 2' foi rubricado pelos membros
da Comissão, ficando sob a guarda
da mesma de acôrdo com o Edital
para posterior abertura.

Em seguida, o Presidente informou
aos presentes que a abertura do enve-
lope "n9 2", seria feita às quatorze
horas do dia vinte e nove de abril,
mothaf pelo qual declarava 'suspensa
a sessão.

Na hora fixada pelo Edital, o Pre-
sidente' mandou abrir o envelope
"n9 2" da firma acima citada, cuja
proposta, em resumo, foi a seguinte:

SANURB — Engenharia S.A.:
Preço total da obra: Cr$ 190.474.000

(cento e noventa milhões, quatrocen-
tos e setenta e quatro sai! cruzeiros).

Prazo para execução dos serviços: 15
(quinze) meses.

Nada mais ocorrendo, o Presidente
encerrou a sessão, às quatorze heras
e vinte minutos, autorizando-aia co-
mo secretário a lavrara presente Ata,
que vai por mim assinada e pelos de-
mais membros da Comissão.

Rio de Janeiro, vinte e nove de abril
de mil novecentos e sessenta e cinco.
— Humberto Lopes Potyguara da Sil-
va, Secretário. — Clóvis Maitre Pre-
sidente Substituto da C. C. S. O. -_-

Ayrton Manr,1 D'Avila, Procurador'
membro da Csmissão. — Léa Marina
Fajardo BaLeiro de Jáccrine, Enge-
nheiro membro da Comissão. — Fran-
cisco José Teixeira Machado, Enge-
nheiro membro oa Comissão.

ATA N9 43-65 -
Ata da reunião da C.C.S.O., para

o recebimento e abertura dos envelo-
pes na. 1 e 2, da concorrência publica,
para a ct.)nclusão da ponte em con-
creto armado sôbre 'o Rio das Velhat,
ora compreendida na Autora do Rio
das Velhas, no Município de Nova Li-
ma, Estado de Minas Gerais, 99 Dis-
trito Federal de Obras de Saneamen-
to, cie acôrdo com o Edital de Con-
corrência n9 43-65, publicado no Diá-
rio Oficial de 19 de ,abril de 1965, pá-
gina 1.072 (Seção— Parte ell) . •

As quinze horas do 'dia vinte, e nove
de abri' de mil novecentos e sessenta
e cinco, reuniu-se na sede dêste De-
partamento, a Comissão composta pe-
lo •Eng9 Clóvis Mettre, Presidente Su-
bstitutc da Comissão de Concorrência
de Sei viços e Obras, pelo Procurador
Ayrton Manoel d'Avila, pelos Enge-
nheiros Léa Marina Fajardo Salieíro
de Jricome e Francisco José Teixeira
Machado, e pelo Administrador Hum-
berto Lopes Potyguara da Silva, ser-
vindo de secretário..

Declaaada aberta a sessão, o Presi-
dente esclareceu que a Comissão iria
recebei os envelopes ns. 1 e 2, refe-
rentes ao Edital n9 43-65, tendo com-
parecido e entregue os envelopes o
representante da firma SERGEN —
Serviços Gerais de Engenharia Ltda.

Imediatamente, a aber-
tura do enverope "n9 '1", para verifi-
cação da documentação; o envelope
'n9 2- foi rubricado pelos membros
da Conlissão, ficando sob a guarda
da mesma de acôrdo com o Edital pa-
ra posterior abertura.

Em seguida, o Presidente' informou
aos presentes que a abertura do enve-
lope "nr. 2" seria feita às quatorze
horas do dia trinta, motivo pelo qual
declarava suspensa a sessão.

..Nit hora fixada pelo Edital, o Pre-
sidente mandou abrir o envelope

• 9n9 2' da firma acima citada, cuja
p .:oposta ,em resumo, foi a seguinte:

SERGEN — Serviços • Gerais de
Engenharia Ltda.: 	 •
Preço total- dos serviços: Cr$ 	

87.307.000 - (oitenta e sete milhões,
trezentos • e sete mil cruzeiros).

Prazo para execução: 3 (três) me-
ses.

Nada mais ocorrendo, o .Presidente
encerrou a sessão,. às quatorze horas
e vinte minutos; autorizando-me, co-
mo secretário a lavrar a presente Ata,
que vai por mim assinada e pelos de-
mais membres da Comissão.

Rio de Janeiro, trinta de •abril de
mil novecentos e- sessenta e cinco. —
Humberto Lopes Potyguara da Silva,
Secretário. — Clóvis •Mettre. Presi-
dente Substituto da C.C.S.O. — Ayr-
ton Manoel d'Avila, Procurador mem-
bro da Comissão. — Léa Marina Fa-
fardo lialieiro de Jácome; Engenheiro
membro da Comissão. — Francisco
José Teixeira Machado Engenheiro
membro da Comissão.

ATA N9 37-65
Ata da reunião da C.C.S.O., para

recebimento e abertura dos envelopes
números 1 e 2, da concorrência pú-
blica, para execução das obras de
captação, recalque, estação de tratas
mento dágua e reservatórios para o
abastecimento Clágua da cidade de Ja-
raguiS do Sul, Estado de Santa Cata-
rina, 149 Distrito Federal de Obras
de Saneamento, de aeórdo com o Edi-
tal de Concorrência nç' 8'T-65, publi-
cado no Diário Oficial de 19 de abril
de 1965, página n9 1.971 (Seção 1 —
Parte II).	 -

As quinze horas do di,a trOe de maio
de mil novecentos e sessenta e cinco,

• EDITAL N9 89-65
Edital de Concorrência Pública para

mento de dragagem dos rios Surti:,
execução de serviços de prossegui-
Estréia, Guapi-Mirim e pequenaa
bacias da baia de Guanabara, nos
trechos ,tiloio-maritimos, no Estado
do Rio de Janeiro, com draga flu-
tuante de sucção de recalque, 89 Dis=
trito Federal de Obras de Sanea-
mento.
Autorizado pelo Sr. Diretor-Geral

déste Departamento, faço público e dou

reuniu-se na sede clêste Departamen-,
to a Comitaáo composta pelo Enge-
nheiro Clóvis Mettre, Presidente Suba-
tituto da C.C.S.O. pelo Procurador
Ayrton Manoel pelos Enge-
nheir os membros da Comissão Ubira-
jara Ribeiro de Oliveira e Francisco
'José Teixeira Machado, e pelo Admi-
nistradcr 'Humberto Lopes Potyguara
da Silva, servindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o Pre-
sidente esclareceu que a Comissão iria
receber os envelopes números ' 1 e 2,
referentes ao Edital n9 37-65, tendo
comparecido e entregue os envelopes
os representantes das firmas: Sondo-
técn:ea Engenharia de Solos S. A.,
Coei — Construtora de Obras de En-
genharia Ltda., "Conte" Construtora
Técnica Ltda. e Companhia Constru-
tora Nacional S.A.

Iniciou-se, imediatamente ,a aber-
tura dos envelopes "n9 1", para veri-
ficação da documentação; os envelo-
pes "n9 2" foram rubricados pelos
men:buis da Comissão, ficando sob a
guarda da mesma para posterior aber-
tura, 'de acôrdo com o Edital.

Em seguida, o Presidente informou
aos' presentes que a abertura dos en-
velopes n9 2, seria às quatorze, horas
do dia quatro, motivo pelo qual de-
clarava suspensa a sessão..

Na iora fixada pelo Edital, o Pre-
sidente mandou abrir os envelopes
"n9 2" das firmas acima citadas,
cujas propostas, em resumo, foram as
seguintes:	 .

Sondotécnica Engenharia de Solos
S. A.:
Preço total dos serviços: Cr$

179.21)9.000 (cento e setenta e nove
milhões, duzentos e cinqüenta mil
cruzeiros) . •

Prazo para execução dos serviços:
14 (quatorze) meses.

Coei — Construtora de Obras de
Engenharia Ltda.:
Preço total dos serviços: Cr$ 	

1'i9.950.000 (cento e setenta e nove
milhões, novecentos e cinqüenta mil
onixe:tos) .

Prazo para execução dos serviços:
14 (auatorze) meses.	 •

Companhia Construtora Nacional .
S.A.:

Preço total dos serviços: Cr$ 	
183.965.000 (cento e oitenta e oito
milhões, novecentos e sessenta e cinco
mil cruzeiros).

Pra70 para execução dos serviços:
12 (doze) meses.

"Conte" Construtora Técnica Li-
tn'tada:
Preço total dos serviços: Cr$ 	

189.700.000 (cento e oitenta e novo
milhões e setecentos mil cruzeiros).

Prazo para execução dos serviços:
19 (dezenove) meses. .

Nada mais ocorrendo, o Presidente
encerrou a sessão, às quatorze horas
e trinta, minutos, autorizando-me co-
mo secretário a lavrar a Presente Ata,
que vat por mim assinada e. pçlos de-
mais membros da Comissão.

Rio de Janeiro, quatro de mala de
mil novecentos e sessenta e cinco. —
Humberto Lopes Potyguara da Silva,
Secretário. — Clóvis Mettre, Presi-
dente Substituto da C.C.O.S. — Ayr-
ton Manoat d'Avila, Procurador mem-
bro da Comissão. — Ubirajara
ro de Oliveira, Engenheiro membro da
Comissão. — Francisco Jose Teixeira
Machado, Engenheiro membro da Co-
missão.
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OBRAS ÇONIPLETAS DE

RUI .B ARBOSA

Vil ume
	

Torno
	 As'sunto	 ; Preço.

VIII
X

XIII
XIV

XVIII
XVIII
XVIII

XIX
XIX
XX

XXIII
XXIV
XXV

XXVI
XXVI
XXVI

XXVII
XXVIII

XXIX
XXIX

• XXIX
XXX

XXXI
XXXI
XXXt
XXXI

XXXII
XXXIII
XXXIV
XXXIX

XL
XLVI
XLVI

Diversos Trabalhos , .... .... .... 	 100
Reforma do Ensina Primário 	 	 40
Trabalhos Diversos . . 	 	 403
Questão Militar	 . • 	 •	 120
Relatório do M. da Fazenda  •	 50
Relatório do M. da Fazenda .....	 e
Relatario do M. da Fazenda ....	 80
Trab. juridicos — • Est. de Sitio ..	 120
Trab. 'Jurídicos .-- Est de Sitio .. 	 120
Trabalhos juriclicos .... 	  ...	 250-
Impostos Interestaduais ' 	 	 MO
Trabalhos Jurídicos 	 	 1-20
Discursos Parlamentares ... 	  120
Discursos Parlamentares 	  100
Trabalhos Jurirlicos 	 	 120,
A Imprensa •	 	 120,
Discursos Parlamentares * 	 	 90,
Discursos Parlamentares
Réplica .	 ...... •••
Replica .
Discursos Parlamentares 	 ..•..
Discursos Parlamentares
Discursos Parlamentares
Trabalhos jurídicos 	 .•
Limites Ceará — Rio G. do Norte.
Limites Ceará — Rio G. do Norte.
Discursos Parlamentares 	 	 ..
Discursos Parlamentares 	 r..
Discursos Parlamentares 	
Trabalhos Juridicos 	 • •
Trabalhos Juridicos .......
Campanha Presidencial	 .. ' ... t
Campanha Presidencial 	  • •

...

120k
120
120
130,
120
100
120
120'-
120
120i •
150
250i
400
400'
120,
120

Quinta-feira 20
-

Ciência aos interessados, que fica abar-
ata, nesta data, a concorrência púb'i-
ca, para os serviços acima menciona-e
dos, de acordo cora as seguintes cai
cliçõaa:

-1 — Da Inscrição

• Ccnd:ção: Paia inscrever-se na
concorrancia, devem as firmas inseres-
sadaa comparecer, epor seus represe

• tantas. ie,aaaineene emailitados) à sed
do D.N.O.S., no dia e hora indica-
dos na Clartaieatia, (alando farão en-
trega á Corais:aio detecncorrehcias de
Cerviças e ' (..a.naa, de ora em diante
ehamatia C.C,O. S., já reunida,. dos
envelopes tarnaéni indicados - na mas-
ma condição, acompanhadas de • um
requeainSento- de inscrição para a pre-
sente coneorrencia.

I/ -a- Da Apresentação de. Documentes
e Propostas •

2?, a-ndiçãu: No dia 9 de junho- da
nade as ia aa_as, as arraias p.ete.i-

•deu. r aujiletics.:0-) do objeto ao Ne-
urite acatai de concoraancia, deverão
apreactitaa a .0. do LS.N.0.13.,.
à ,,imeniuo, Presidente Vargas n9 62,
89 anda?, dois envelopes iecaados, com
os esauinies soaaecritos:

N 1 -- Envelope n9 1 — Ao De-
paital)ienw aacianai ae obras 4e na-
nealneno	 seocumentos ca firma

para mscriçao na, conçorrencia pública,
relativa ao aditai n9 8-a5.

N9 2 e- "Entelapa n9 . 2	 Ao De-
paelaniento Nacional de Obras de
nearnanto	 eroposta da fuma,

paia eaecuçao 11JS serviços de que
trata a concorrencia pública, relativa
ao laaisal n L9-65.

3a 'Condição: Sã' o os seguintes os
doem-s.-lentos a sereib apresensados, no
envelope lechado n9,_1:

a) Recibo da. Caixa Econômica ou
do 'Iesouro Nacional, comprovando o
deposito da caliça() de crs 5.000.000
(cinco milhões cie cruzeiros) em moe-
da corrente ou titules da divida* pú-
blica federal, na 'qual esteja declarado
que a • cauçao -se crestnia à apresen-
tação de proposta para execução dos
serviços", objetivada na concorrência
pública do aditai n9 89-65,. senda be-
neficiário o Departamento Nacional de
Obras de Saneamento;	 .

b) Certidões de quitação com -todos
os impostos devidos, federais, esta-
duais ou municipais, inclusive certi-
dao negativa de quitação cone o im-
po:isto sabre a renda, a qual' deverá
ser datada ado ano cm curso. - .

c) Certificado a que, se refere.. o
Artigo 19 do Decreto n9 59.423, de 8
de abril de 1961;

d) Çartidão relativa ao cumprimen-
to d

•

 a Consolidação das Leis do Tra-
ballto (Lei dos 2/);

e) Certidão de registro da firma e
dd (s) responsável .(veis) -técnico (s)
no Conselho Regional. de Engenharia
e Arquitetura (CREA);

.1) Documentos comprobatórios da
capacidade técnica e financeira da fir-

, ma, sendo necessário para participa-
ção na concorrência, que o concorren-
te 'exiba certidão passada por órgão
federal, estadual ou municipal de ca-
pital de Estado, inclusive de sociedade
de economia mista provando ter exe-
cutado trabalhos semelhantes, com um

-.volume mínimo de 600.000m3 (seis-
centos mil metros cúbicos);

g) Contrato social ' atualizado e re-
gistrado no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, devendo o ca-
pital da firma, nesta data, ser igual

. ou superior, a Cr$ 100.000.000 (çem
milhões de cruzeiros);	 •

h) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n9 2.765, de 9 de novembro
de 1940 (quitação de empregadores

para com as-instituições de seguro so-
cial);	 •
• i) Apólices de seguro de Acidente
do Trabalho;

f) QUitação com o. Impôs-to Sin-
lalical da firma e do responsável téc-
nico;

1) certificai() de reservista e titulo
eleitoral do responsável pela firma ou
atestado de permanência no pais,
quando se tratar de estrangeiro.

111 — Do Exame dos Documentos
e Julgamento das Propostas

C Condição: A. C.C.S.O. receberá
os envelopes dos interessados e abrirá
o envelope n° 1, facultando aos pre-
sentes o exame da documentação apre-
sentada'. O envelope n9 2, devidamen-
te fechado, será rubricado pelos pre-
santesee membros. da C.C.S.O.

59 Condição: No dia 10 de junho de
1965, às 16 horas, reunir-se-á nova-
mente a. C.C,S.0,,

Ge Condição: Entre as duas datas
acima indicadas, receberá a C.C.E.O.
qualquer 'reclamação ou observação
sôbre a documentação apresentada,.
para julgamento final.	 •

'14. Condição: Considerados os ins-
critos, passará então a C.C.S.O.
abertura dos envelopes 119 2 dos mes-
mos, devendo as propostas nales C011-
tidas serem apresentadas em quatro
vias, sem emençlas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas e deverão declarar que as
proponentes' se submete às 'condições
do Edital e às Especificações, cons-
tandoainda: preço global, por exten-
so e em algarismos, o prazo em me-
ses para terminação dos serviços; data
a assinatura do proponente,

Condição: As propostas serão do
modelo anexo às Especificações.

9e Condição: Cada concorrente pre-
sente rubricará as propostas dos de-
mais, lavrarrdo a C.C.S.O., a seguir,.
uma ata em que . serão mencionados
os nomes dos priponentes, com os- rese
pectivos preços, prazos e outras- ocor-
rências que interessarem ard julga-
alento da licitação, a qual. seaá pu-
blicada no Diário Oficial, antes de
qualquer decisão superior a concor-
rência.	 '

lea • Condição: Nenhuma pasposta
sur á levada em consideraaão desde

•

1que exceda a importância de Cr$ ...
' 725.000.000 (setecentos é vileta e cinco,
milhões de' cruzeiros) du estabeleça
para- realização' dos. serviços um prazo'
superior a 18 meses, contados a partir
da data da publicação de centram 'nu
Diário Oficial da Unia)).	 •

119 Condição: O prazo nó ege-li o
propostas que contenham redução sea
bre a mais vantajosa, ou divirjam dos
têrmos clêste Edital, por maior que
seja , esta divergência, o u,ainda, -qua
se- oponham a qualquer dos ,preceitai
do Regulamento Geral - de Contabili-
dade Pública.

12' Condição: O prazo no cmal
proponente se- propõe- a terminar Si
obras, não será considerado .para clae-
sificação e não poderá exceder o fixa-
do neste Edital.	 "	 •

13e Can/dição: NO Caso de abr,oinea
igualdade' entre duas propnStas rece-
bidas, a comissaar procedera, por in2i.) •
de carta, a nova concorrência entre l.s
respectivos autores,' a fim de veria-
ear qual a maior redução' .que poder .a
obter sôbre o valor das propostas em-
patadas. Caso haja laivo empate-, pro-
ceder-se-á nos têrmos dos artigos i42'
e- 75-3 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

14e Condição: Antes de qualquer de-
cisão superior, as propostas recebidas
serão publicadas no Diárk) Ofidial,
para conhecimento dos interessados.
15e Condição: A presente conearren-
eia poderá ser anulada, por ordem
Sr. Diretor-Geral dêste Departamento,
sem que,' por este motivo, tenham os
concorrentes direito a qualquer inde-
nização.	 •

16e Condição: As condições estabe-
lecidas no presente Editai fazem parte
do contrato.

17e Condição: Vidas as despesas ne-
cessárias ou, inerentes à lavratura do.
contrato acirrarão por conta da firma
vencedora da concorrência. -

181) Condição: Não assiste à firma
vencedora da concorrência o direito
de pleitear • qualquer indenização ao
Govêrno, pelo fato de não ser homo-
logado o contrato. 	 .

19° Condição: Fazem parte integran-
te deste Edital. as Normas Gerais para
Empreitadas do DNOS aprovadas pela
Resolução. n9 59-37/64 do Conselho De-
liberativo, bem como as- Especificações
para a presente concorrência que se-
rão fornecidas aos interessados das 15
às 17 horas; pela Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras dêste
Departamento, onde serão prestados
quaisquer esclarecimentos.

20a Condição: A restituição da cau-
ção. depositada pelas firmas inscritas
será autorizaria a partir do dia se-
guinte à data da publicação, no Diá-
rio Oficial, do contrato de adjudica-
ção e execução dos serviços,

21e Condição: A restituição da cau-
ção &te firmas não inscritas será proe
videnciada pelo DNOS a partir' do dia
seguinte à data da concorrência.

22e Condição: Se dentro de 5 (cinco)
dias, contados da data do recebimen-
to da notificação, não comparecer o
proponente vence,dor à Procuradoria
Geral para assinar o ajuste, perderá
o mesmo a favor do Departamento
Nacional de obras de Saneamento, a
canção referida na 39, Condição.- A
juizo do Diretor-Geral dêste Depar-
tamento serão convidados a assinar o
contrato, sucessivamente os demais
proponentes, na ordem em que tive-
rem sido classificados, ficando os mes-
mos sujeitos -às penalidades previstas
para o primeiro.

23e Condição: Será julgada inidêmea
para outro qualquer serviço com o Go-
verno Federal a firma que se negar a
cumprir sua proposta. -	 •

24e 'Condição: A despesa decorrente
das Concorrência correrá à conta da
verba F. N .0 . S./65 e do ,Orçamento
da União para 1965.

Clóvis Mettre, Presidenta Substltuto
da Comissão de Çoncorrencia de Ser-
viços ei Obras.

dos representantes legalmente habili-
tados das firmas que concorrerem, para
dealarar às que estão com a documen-
tação em ordem e imediatamente au-
torizar a inscrição das mesmas no li-
vro pródrio e restituir o envelope nú-
mero 2 das que não estiverem em
condiaões e, portanto, não possam ser
inscritas.

dom a presença


